
VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 77, DE 2021
Mensagem A-nº 060/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 31 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 77, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.014.

De iniciativa parlamentar, busca instituir o Plano de Expansão do Ensino Integral em Tempo Integral, no âmbito da Secretaria da Educação, e fixar seus objetivos (artigos 1º e 2º).

Os artigos 3º e 4º buscam definir cronograma para expansão do ensino integral na Rede Estadual e sistema de prioridade de matrícula nas escolas sob tal regime.

O artigo 5º, por sua vez, autoriza a celebração de contratos, convênios e parcerias com órgãos e entidades da administração pública, bem como com pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Por fim, os artigos 6º, 7º e 8º dispõem, respectivamente, sobre as cláusulas orçamentária e de vigência.

Nada obstante os elevados propósitos do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, diante das razões a seguir enunciadas.

Inicialmente, é necessário registrar que, ao pretender expandir o universo de estabelecimentos de ensino em Ensino Integral (artigo 1º), definir prazos dessa expansão (artigo 3º) e fixar prioridades, o projeto estabelece atribuições concretas ao Poder Executivo e produz regras de conteúdo administrativo conexas à gestão da Administração Pública.

Nesse tocante, a proposição não guarda a necessária harmonia com os princípios constitucionais da separação dos poderes e da reserva da administração (artigo 2º da Constituição da República e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual), que impedem a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência do Poder Executivo.

A tais considerações cabe acrescentar que a despesa criada pela propositura não se fez acompanhar da estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da medida, em desacordo com o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República e com o artigo 16, inciso I, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

A respeito do tema, o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de que o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República é de observância obrigatória pelos Estados, pois “estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesa ou concedam benefícios fiscais, requisito esse que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI nº 5.816). Tal tese foi acolhida pela Corte Suprema, também, nas ADIs nº 6.080, nº 6.074 nº 6.102.
Além disso, é necessário registrar que, a expansão de estabelecimentos de ensino integral ampliará, por consequência, o universo de professores em Regime de dedicação plena e integral – RDPI, que, nos termos do artigo 11 da Lei Complementar nº 1.164, de 04 de janeiro de 2012, passam a receber a Gratificação de dedicação plena e integral – GDPI. Nesses termos, a proposta apresenta o potencial de criar despesa obrigatória de caráter continuado, eis que amplia o conjunto de possíveis beneficiados pelo pagamento da GDPI. Semelhante criação de despesa, contudo, vê-se obstaculizada, até 31 de dezembro de 2021, pelo artigo 8º, inciso VII, da Lei Complementar federal nº 173, de 27 de maio de 2020.
Por derradeiro, registro que, recentemente, houve negativa de sanção a proposta semelhante (Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2020), por fundamentos congêneres aos presentes.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 77, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.


